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EMENTA

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. DESCAMINHO, RECEPTAÇÃO E
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA

 NULIDADE.DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES.
INEXISTÊNCIA.  INDÍCIOS DA OCORRÊNCIA DE
CRIME. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO
IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no Tema n.
280 da repercussão geral, estabeleceu que a entrada
forçada em domicílio sem mandado é lícita quando
amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas, indicando flagrante delito.
2. A abordagem ocorreu após o agravante, ao avistar
os policiais que realizavam patrulhamento na área,
empreender fuga para o interior do imóvel, ocasião em
que foi visualizado, no pátio da residência, um veículo
produto de roubo.
3. Presentes as fundadas razões que amparam a
atuação policial, conforme precedentes. 
4. A desconstituição da conclusão do Tribunal de
origem implicaria revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável na presente via.
5. Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento28/08/2025 03/09/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                   Brasília, .05 de setembro de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por THYAGO RODRIGUES
INACIO contra acórdão assim ementado (fls. 519-520):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL. DESCAMINHO.
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
COM NUMERAÇÃO RASPADA. CRIME CONTRA AS
TELECOMUNICAÇÕES. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
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NULIDADE PELA ENTRADA EM DOMICÍLIO SEM ORDEM
JUDICIAL. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal definiu, em sede de repercussão
geral (Tema nº 280), que o ingresso forçado em domicílio sem
mandado judicial apenas se revela legítimo, a qualquer hora do
dia e mesmo durante o período noturno, quando amparado em
fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias
do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da
casa, situação de flagrante delito (RE nº 603.616/RO, Rel.
Ministro GILMAR MENDES, DJe de ).08/10/2010
2. Caso no qual o ingresso dos policiais na residência do réu só
ocorreu após ter sido verificada a existência de veículo roubado
no pátio da casa, restando, então, justificada a ação sem prévia
ordem judicial.
3. Não comprovada a materialidade do crime ambiental e do
tráfico de drogas. Absolvição que se impõe.
4. Não comprovada autoria do réu apelante no tocante ao crime
contra as telecomunicações (Lei n. 4.117/62, art. 70). Absolvição
que se impõe.
5. O cenário envolvendo a corré (ex-companheira do principal
acusado) permanece nebuloso e não autoriza concluir, com o
grau de certeza necessário à condenação, que ela seja coautora
dos crimes subjacentes, devendo ser absolvida de todas as
imputações constantes na denúncia.
6. O principal denunciado fica absolvido das acusações pela
prática dos crimes do art. 56, , da Lei nº 9.605/98 (Fato1),caput
art. 33, , da Lei nº 11.343/06 (Fato 7) e art. 70, , dacaput caput
Lei nº 4.117/62 (Fato 6), mantida a sua condenação pelos delitos
de descaminho, posse ilegal de arma de fogo com numeração
raspada e receptação. Dosimetria da pena redimensionada.
4. Apelação criminal parcialmente provida.

Nas razões do recurso, fundamentado no art. 105, III, e daa, b c, 
Constituição Federal, a defesa argumenta ter havido violação dos arts. 1º e 155
do Código Penal, bem como negativa de vigência aos arts. 157, e § 1º,caput, 
240, § 1º, 241 e 245 do Código Penal.

Articula que é inválida a prova da materialidade, obtida em busca
domiciliar sem mandado judicial ou justa causa para a dispensa.

Requer o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica, e, caso dele não se conheça, a concessão da ordem de habeas corpus
de ofício.

Impugnação apresentada (fls. 566-570).

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não
conhecimento do recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 589):
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
DESCAMINHO, RECEPTAÇÃO E POSSE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO
JUDICIAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. INDÍCIOS DA
OCORRÊNCIA DE CRIME. JUSTA CAUSA PRESENTE.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES. PARECER PELO NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.

VOTO

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. O art. 240, § 1º, do Código de
Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões
a autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca
domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, observa-se que a Suprema Corte vem propugnando,
em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao
direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo penetrar sem
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consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou
para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 11/10/2023

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos se desenvolveu da seguinte maneira (fl. 510 – grifei):

No caso em análise, observo que o início da operação se deu
em face de uma suposta denúncia anônima dando conta de que
na residência de THYAGO haveria produtos ilegais (usados por
um grupo denominado "Piratas do Asfalto").
A despeito de não se verificar, nos autos, elementos que
autorizem concluir que a entrada dos policiais na residência
ocorreu com expressa autorização do morador THYAGO,
tampouco de sua ex-companheira MILEIDE, que se encontrava
no local, observo que tal ingresso só ocorreu após ter sido
verificada a existência de um veículo com registro de roubo no
pátio da casa, restando, então, justificado o ingresso na
residência sem prévia ordem judicial.
A questão da legalidade do ingresso na residência do réu
THYAGO já veio esclarecida na própria denúncia:

(...)
A equipe policial encontrou, inicialmente, no pátio da
referida residência, o veículo CHEVROLET S-10,
ostentando as placas BDJ-0F21, porém verificou que tais
placas eram falsas e que o referido veículo era produto de
roubo (sendo verdadeiras as placas RHG- 4F84). Também
restou verificado que tal veículo havia sido modificado
(houve a retirada do banco traseiro e dos forros das portas
e dos fundos) para aumentar a capacidade de transporte
de mercadorias contrabandeadas e/ou descaminhadas,
bem como que estava instalado nele um rádio transceptor
(marca Yaesu, modelo FTM-3100R, número de série
7I202066, sem certificação e/ou homologação junto à
ANATEL). Diante dessa situação, a equipe policial entrou
na residência acima mencionada e foi recebida pela
denunciada MILEIDE BENICIO NEVES DE SOUZA,
esposa do denunciado THYAGO RODRIGUES INACIO."
(...).
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A situação fática também é detalhada na sentença, na qual se
constata que, ao visualizar a equipe policial, o recorrente saiu correndo em
direção à residência. No pátio, foi imediatamente localizado um veículo produto
de roubo (fls. 292-293 – grifei):

No caso em apreço, em que pese a argumentação feita pela
defesa, da análise dos dados constantes no Inquérito Policial e
demais elementos de prova não foi constatada ilegalidade na
atuação dos policiais que efetuaram a apreensão das
mercadorias ilícitas e a prisão em flagrante dos acusados.
Inicialmente, das declarações prestadas pelos agentes no dia
dos fatos é possível extrair que, no dia , "durante06/10/2022
patrulhamento na cidade de Guaíra a equipe policial, em ação
conjunta do BPFRON e do NEPOM/PF, identificou uma
residência onde possivelmente os moradores estariam
envolvidos em ocorrências de assalto a contrabandistas
(piratas). QUE no local, um indivíduo ao ver a equipe policial,
saiu correndo na tentativa de empreender fuga, porém a equipe
logrou êxito em abordá-lo, identificando o como THYAGO
RODRIGUES INACIO, PORTADOR DO RG: 6.874.893-SC,
sendo que o mesmo de pronto já assumiu ter um mandado de
prisão em seu desfavor. QUE THYAGO disse estar guardando
no interior de sua residência diversas mercadorias
contrabandeadas e uma arma de fogo. QUE no pátio da
residência foi encontrada um veículo GM/S10 de cor branca,
ostentando placas BDJ- 0F21, a qual é produto de roubo, sendo
a placa correta RHG-4F84. O veículo estava preparado para o
contrabando e com rádio transmissor acoplado. QUE diante da
situação a equipe adentrou na residência onde foi recebida pela
pessoa de MILEIDE BENICIO NEVES DE SOUZA (...)".
[...]
Conforme visto, ao contrário de que alega a defesa, houve nítida
situação flagrancial, uma vez que a equipe só entrou na
residência após a constatação de que no pátio havia um veículo
produto de roubo.
Dessa forma, tendo em vista que a atuação policial foi motivada
pela existência de fortes indícios de flagrante delito (fuga de
indivíduo ao visualizar a polícia somada à visualização de
veículo produto de roubo no pátio da residência), resta
configurada a hipótese constitucionalmente prevista de
relativização da garantia de inviolabilidade de domicílio, motivo
pelo qual não existe nulidade a ser declarada.
Em suma, de acordo com os esclarecimentos prestados, a
equipe policial somente adentrou aos limites da residência após
identificar que de fato havia um veículo produto de roubo em seu
pátio, o que confirma a situação de flagrância.
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Assim, em que pesem os argumentos expostos pela defesa, a
atuação da equipe policial não se revestiu de qualquer
ilegalidade ou arbitrariedade capaz de ocasionar a ilicitude das
provas colhidas por ocasião da apreensão.
Com efeito, os policiais adentraram no imóvel em virtude
de fundadas razões que indicavam que havia situação de
flagrância, a qual foi prontamente confirmada, afastando-se com
isso a tese de nulidade formulada pela Defesa.
Vale referir, ademais, que inexistem elementos que coloquem
em dúvida os documentos públicos lavrados pelos agentes
responsáveis pela apreensão. Aliás, é sabido que as
declarações dos servidores públicos gozam de presunção de
legitimidade e veracidade, como qualquer ato administrativo. E,
não tendo a defesa desconstituído a presunção relativa
garantida por lei, é plenamente viável a utilização dos
documentos lavrados pelos servidores como prova judiciária,
especialmente quando corroborada por todo o contexto
probatório e pela prova testemunhal produzida em juízo.

Verifica-se, portanto, que o ingresso no imóvel e a consequente busca
e apreensão domiciliar empreendida foram evidentemente precedidas de
fundadas razões. Isso porque o acusado, que se encontrava em situação
suspeita, empreendeu fuga para o interior da residência ao avistar a viatura que
realizava patrulhamento de rotina no local. Ademais, foi identificado no pátio do
imóvel, um veículo produto de roubo.

A propósito, nesse sentido, seguem precedentes do Supremo Tribunal
Federal, inclusive oriundo de julgamento por seu Órgão Pleno:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL. CRIME
PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE
CARACTERIZADO. ACUSADO QUE EMPREENDEU FUGA
PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA AUTORIDADE POLICIAL.
DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos
presentes autos, a conclusão do acórdão objeto dos presentes
embargos de divergência diverge da jurisprudência deste
Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral
(RE n. 603.616, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe
10.5.2016).
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2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a
busca domiciliar por terem fundadas razões para suspeitar de
situação de flagrante do crime de tráfico de drogas, após o
embargado ter empreendido fuga para o interior da residência
para se furtar à operação policial. Precedentes deste Supremo
Tribunal.
3. Embargos de divergência procedentes.
(RE n. 1.491.517-AgR-EDv, relatora Ministra Cármen
Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em , DJe de 14/10/2024 28/11/2024
 – grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. BUSCA PESSOAL E
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. INGRESSO EM
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. RECONHECIMENTO
DE JUSTA CAUSA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DESCONFORMIDADE COM O TEMA 280 DA REPERCUSSÃO
GERAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário, o qual impugnava acórdão do Superior Tribunal
de Justiça que manteve a absolvição do réu sob o fundamento
de nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial.
2. O agravante sustenta afronta ao art. 5º, XI, da Constituição
Federal, sustentando que a busca foi precedida de fundadas
razões, em conformidade com a jurisprudência fixada no Tema
n. 280 da repercussão geral.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A controvérsia consiste em saber se a busca pessoal e o
ingresso policial em domicílio, sem mandado judicial, estavam
amparados por fundadas razões que configurassem justa causa,
conforme a interpretação constitucional fixada no Tema n. 280
/RG e na jurisprudência da Corte.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece
como legítimas a busca pessoal e a entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial, desde que amparada em
fundadas razões devidamente justificadas a posteriori.
5. No caso, o acórdão recorrido divergiu da orientação
consolidada no Tema n. 280, desconsiderando elementos que
indicavam a presença de justa causa, como a denúncia
qualificada e a conduta suspeita do réu ao adentrar
apressadamente o imóvel ao avistar a polícia.
6. Não há necessidade de revolvimento fático-probatório,
considerando o caráter incontroverso dos fatos delineados no
acórdão recorrido.
IV. DISPOSITIVO
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7. Agravo interno provido. Recurso extraordinário provido para
cassar o acórdão recorrido, reconhecendo a validade da busca

.pessoal e domiciliar
(RE n. 1.513.778-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, relator
para o acórdão Ministro Nunes Marques, Segunda Turma,
julgado em , DJe de  – grifei.)6/11/2024 8/1/2025

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, ,CAPUT
DA LEI 11.343/2006). INGRESSO DOMICILIAR. FUNDADAS
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO
JULGAMENTO DO TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL.
ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA
DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público contra
decisão que não conheceu dos Embargos de Divergência
opostos contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta
CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a
consequente validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 330 do RISTF cabem embargos de
divergência à decisão de Turma que, em recurso extraordinário
ou em agravo de instrumento, divergir de julgado de outra Turma
ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta
CORTE sobre o tema em análise nos autos através da indicação
de paradigma que comprove eventual dissenso interpretativo
com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
5. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da
Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR
MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo
sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas , que indiquem que dentro da casa ocorrea posteriori
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situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados.
6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação
flagrante. A justa causa, portanto, não exige a certeza da
ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a respeito.
Precedentes.
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação
dos policiais militares, que realizavam patrulhamento de rotina
na região, evidencia a existência de fundadas razões para a
busca domiciliar, que resultou na apreensão de “1362 (mil,
trezentos e sessenta e duas) pedras de substância análoga ao 

, pesando 478g (quatrocentos e setenta e oito gramas),crack
450 (quatrocentos e cinquenta) gramas de substância análoga à
maconha e 1212 (mil duzentos e doze) pinos de substância
popularmente conhecida como cocaína, pesando
aproximadamente 788g (setecentos e oitenta e oito gramas),
gramas)”, conforme descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, nas modalidades "guardar" ou “ter em depósito” a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada
essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo Regimental provido para julgar PROCEDENTES os
Embargos de Divergência.
Atos normativos citados: Constituição Federal, art. 5º, XI.
Jurisprudência citada: RE 1.468.558 AgR, Rel. Min.
ALEXANDRE DE MORAES, Dje ; RE 1.491.517, Rel.03/12/2024
Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje ; RE28/11/2024
1466339 AgR, Rel. Min ALEXANDRE DE MORAES, Dje 

; RHC 181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe08/01/2024
de ; RE 603.616/RO, Rel. Min. GILMAR MENDES,24/03/2020
Tribunal Pleno, DJe de ; HC 95.015/SP, Rel. Min.10/5/2016
RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de .24/4/2009
(RE n. 1.492.256-AgR-EDv-AgR, relator Ministro Edson Fachin,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal
Pleno, julgado em , DJe de  – grifei.)17/2/2025 6/3/2025

Acrescenta-se que, tratando-se de delitos de descaminho e posse
ilegal de arma de fogo, a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
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configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde que presentes
fundadas razões de que, no interior do imóvel, ocorre a prática de crime. A justa
causa, nesse contexto, não exigiria a certeza da ocorrência de delito, mas sim a
existência de fundadas razões que a justifiquem.

Confira-se, a propósito, o HC n. 169.788, julgado pelo Tribunal Pleno
do Supremo Tribunal Federal, relator para o acórdão Ministro Alexandre de
Moraes, DJe de :6/5/2024

. IMPETRAÇÃO VOLTADA CONTRAHABEAS CORPUS
DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DE TRIBUNAL
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO EM DOMICÍLIO.
CRIME DE NATUREZA PERMANENTE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA.
1. Incidência de óbice ao conhecimento da ordem impetrada
neste SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, uma vez que se
impugna decisão monocrática de Ministro do Superior de
Tribunal de Justiça. O exaurimento da instância recorrida é,
como regra, pressuposto para ensejar a competência do STF,
conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta
CORTE (HC n. 129.142, relator Ministro Marco Aurélio, relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
DJe de ; HC n. 97.009, relator para o acórdão Ministro10/8/2017
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, DJe de ; e HC n.4/4/2014
118.189, relator Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma,
DJe de ).24/4/2014
2. Inexistência de teratologia ou caso excepcional
caracterizadores de flagrante constrangimento ilegal.
3. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL dispõe que a casa é asilo
inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por
determinação judicial. Estabelece, portanto, hipóteses possíveis
de violabilidade domiciliar, para que a “casa” não se transforme
em garantia de impunidade de crimes, que em seu interior se
pratiquem ou se pretendam ocultar.
4. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese, na modalidade "ter em depósito", a consumação se
prolonga no tempo e, enquanto configurada essa situação, a
flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como
ocorreu na hipótese (RE 603.616, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de ). A justa causa, nesse10/5/2016
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contexto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
5. Qualquer conclusão desta SUPREMA CORTE em sentido
contrário, notadamente no que concerne à alegada ausência de
fundadas razões para proceder à busca domiciliar, além de
acarretar clara supressão de instância, demandaria minuciosa
reanálise das questões fáticas suscitadas pela defesa,
providência incompatível por esta via processual.
6.  não conhecido.Habeas Corpus
(HC n. 169.788, relator Ministro Edson Fachin, relator para o
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado
em .) 4/3/2024

Em idêntica direção, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. INVASÃO DE DOMICÍLIO. CRIMEHABEAS CORPUS

PERMANENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu  impetrado para cassar acórdãohabeas corpus
desfavorável ao paciente, condenado pelo crime de receptação,
previsto no art. 180 do Código Penal, à pena de 1 ano em
regime inicial aberto.
2. A impetrante alega constrangimento ilegal devido à suposta
invasão de domicílio pelos policiais que realizaram a prisão,
requerendo a declaração de nulidade e a absolvição do paciente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso dos
policiais na residência do paciente, sem mandado judicial,
configura violação de domicílio, considerando a natureza
permanente do crime de receptação.
4. Outra questão é saber se o  pode ser utilizadohabeas corpus
como substituto de recurso próprio, em face da ausência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
III. Razões de decidir
5. O ingresso dos policiais na residência do paciente foi
justificado pela natureza permanente do crime de receptação,
que caracteriza situação flagrancial, permitindo a mitigação da
garantia de inviolabilidade domiciliar.
6. A jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo
Tribunal Federal não admite  como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica no presente caso.
7. A denúncia anônima recebida pelos policiais foi suficiente
para iniciar diligências investigativas, que resultaram na
observação da motocicleta no interior do imóvel, corroborando a
legalidade do ingresso.
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8. Não há elementos nos autos que desabonem a credibilidade
dos relatos dos policiais, que possuem fé pública e não foi
apresentada prova em sentido contrário.
IV. Dispositivo e tese
9. Recurso não provido.
Tese de julgamento: "1. O ingresso em domicílio sem mandado
judicial é permitido em casos de crime permanente, como a
receptação, caracterizando situação flagrancial. 2. O habeas

 não pode ser utilizado como substitutivo de recursocorpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 3. Denúncias
anônimas podem fundamentar diligências investigativas que
levem à descoberta de indícios de infrações penais".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art.
654, § 2º; CP, art. 180.Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, j. 11.11.2024; STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min.
Rosa Weber, j. 27.03.2020.
(AgRg no HC n. 781.782/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/6/2025 26/6/2025

DIREITO PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS
RECEPTAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ORDEM
DENEGADA.
I. Caso em exame
1.  impetrado em favor de paciente condenadoHabeas corpus
por receptação, questionando a legalidade da entrada policial
em domicílio sem mandado judicial e a validade das provas
obtidas, além do regime inicial fechado fixado para cumprimento
da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da entrada
policial em domicílio sem mandado judicial, com base em
flagrante delito, e a consequente validade das provas obtidas.
3. A questão também envolve a adequação do regime inicial
fechado, considerando a reincidência específica do paciente e
as circunstâncias judiciais desfavoráveis.
III. Razões de decidir
4. A entrada em domicílio sem mandado é válida quando há
fundadas razões indicando flagrante delito, como no caso de
crime permanente de receptação.
5. No caso, a entrada foi justificada por denúncia anônima e
consentimento do paciente, além de elementos que indicavam a
prática de receptação.
6. A fixação do regime inicial fechado é cabível em razão da
reincidência específica do paciente e das circunstâncias judiciais
desfavoráveis, mesmo com pena inferior a 4 anos.
IV. Dispositivo e tese
7. Ordem denegada.
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Tese de julgamento: "1. A entrada em domicílio sem mandado
judicial é válida em caso de flagrante delito, especialmente em
crimes permanentes como a receptação. 2. O regime inicial
fechado é adequado para sentenciados reincidentes com
circunstâncias judiciais desfavoráveis, mesmo com pena inferior
a 4 anos".
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CP, art.
150, § 3º, II. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
815.458/RS, Min. Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma,
julgado em ; STJ, AgRg no HC 765.735/MS, Min.13/11/2024
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .04/10/2022
(HC n. 863.724/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 27/3/2025

Nesse contexto, é pertinente acrescentar que "[a] palavra dos policiais,
conforme entendimento jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto
condenatório, mormente diante da inexistência de elementos concretos que
ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais elementos de
prova" (AgRg no AREsp n. 2.482.572/PI, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 19/8/2024

No mesmo sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. INÉPCIA DA DENÚNCIA.
SENTENÇA CONDENATÓRIA. TESE PREJUDICADA.
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA POR AUSÊNCIA DE PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DEPOIMENTOS
POLICIAIS. PROVA VÁLIDA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu em parte do agravo e, nessa extensão, deixou de
conhecer do recurso especial. A parte agravante sustenta que o
recurso especial deve ser conhecido, alegando inaplicabilidade
das Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a inépcia da
denúncia pode ser alegada após a sentença condenatória e se
há provas suficientes para a condenação do agravante por
participação em organização criminosa.
3. A questão também envolve a análise da aplicabilidade das
Súmulas 7 e 83 do STJ ao caso, bem como a possibilidade de
utilização de depoimentos policias como prova apta a subsidiar
decreto condenatório.
III. Razões de decidir
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4. A sentença condenatória, após regular instrução probatória,
torna prejudicada a tese de inépcia da denúncia, conforme
entendimento consolidado no STJ.
5. Hipótese em que as instâncias ordinárias, a partir de
evidências colhidas em complexa investigação policial, bem
como após regular instrução processual, concluíram pela
existência de provas concretas da participação do agravante na
organização criminosa autodenominada "Chelsea", dedicada,
em especial, ao tráfico de entorpecentes, e que mantém ligação
com o Primeiro Grupo Catarinense - PGC, organização
criminosa com forte atuação do Estado de Santa Catarina.
6. O acolhimento da tese absolutória, sob o fundamento de que
inexistiriam provas suficientes para justificar a condenação do
agravante, demandaria inevitável e aprofundado reexame do
conjunto fático-probatório, providência incabível em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
7. Ademais, "[a] palavra dos policiais, conforme entendimento
jurisprudencial, é apta a alicerçar o decreto condenatório,
mormente diante da inexistência de elementos concretos que
ponham em dúvida as declarações, em cotejo com os demais
elementos de prova." (AgRg no AR Esp n. 2.482.572/PI, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024
, DJe de )19/8/2024
8. O reconhecimento de validade dos depoimentos prestados
pelos agentes policiais encontra-se em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, a inviabilizar a pretensão
recursal, nos termos da Súmula n. 83/STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A sentença condenatória, proferida após
regular instrução probatória, prejudica a tese de inépcia da
denúncia. 2. O acolhimento de tese absolutória, ao fundamento
de inexistência de provas suficientes para condenação,
demanda aprofundado reexame do conjunto fático-probatório,
providência incabível em sede de recurso especial, nos termos
da Súmula n. 7/STJ. 3. A palavra de policiais é apta a alicerçar
decreto condenatório, quando não há elementos concretos que
coloquem em dúvida as declarações."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 386, V e
VII. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp
2.765.689/GO, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 2.775.93517/12/2024
/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em .4/2/2025
(AgRg no AREsp n. 2.328.770/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 3/6/2025 10/6/2025
– grifei.)
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS

DOMICILIAR SEM MANDADO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
COMO FUNDADA RAZÃO. ENCONTRO FORTUITO DE
PROVAS. PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. LEGALIDADE DA
ATUAÇÃO POLICIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
denegou ordem em , no qual se alegava ahabeas corpus
nulidade da busca domiciliar realizada sem mandado judicial,
culminando na apreensão de 7,9 kg de maconha na residência
do agravante, e a consequente ilicitude da prova utilizada para
condenação pelo crime de tráfico de drogas (art. 33, , dacaput
Lei n. 11.343/2006). Sustentava-se ausência de autorização
para ingresso no domicílio, fragilidade probatória e
constrangimento ilegal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) determinar se a entrada de
policiais em domicílio sem mandado judicial, motivada por
denúncia de violência doméstica, caracteriza situação de
flagrante apta a justificar a medida; (ii) definir se a apreensão
fortuita de entorpecentes em tal contexto configura prova lícita, à
luz do princípio da serendipidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A entrada dos policiais no domicílio foi motivada por denúncia
recebida via CIOSP e por cidadão anônimo, indicando possível
situação de violência doméstica, o que configura fundada razão
e situação de flagrante delito, nos termos da jurisprudência do
STF (Tema 280 da Repercussão Geral).
O depoimento dos policiais sobre a autorização para ingresso foi
considerado firme, coerente e harmônico desde a fase
inquisitorial, enquanto os relatos da defesa apresentaram
contradições internas e tentativa de proteção ao réu, o que
comprometeu sua credibilidade.
A droga foi encontrada em local visível, no beco da residência,
em caixa aberta, sem necessidade de busca aprofundada,
configurando encontro fortuito de prova, o que se enquadra no
princípio da serendipidade, amplamente reconhecido pelo STJ
como válida forma de obtenção de provas quando não há desvio
de finalidade na diligência policial.
A alegação de ausência de documentação do consentimento
não invalida o ato, pois a entrada foi motivada por circunstâncias
objetivas e urgentes que exigiam pronta verificação, não sendo
aplicável o entendimento do HC 598.051/SP de forma absoluta a
todos os casos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
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A entrada em domicílio sem mandado judicial é lícita quando
amparada em fundadas razões de ocorrência de flagrante delito,
devidamente justificadas . a posteriori
O princípio da serendipidade valida a apreensão de provas
encontradas fortuitamente durante diligência motivada por fato
diverso, desde que não haja desvio de finalidade.
A palavra de policiais é válida como meio de prova,
especialmente quando coerente e harmônica, e pode prevalecer
sobre depoimentos contraditórios das testemunhas de defesa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, art.
243; Lei n. 11.343/2006, art. 33, .caput
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 603.616/RO, rel. Min.
Gilmar Mendes, Plenário, j. 05.11.2015 (Tema 280). STJ, AgRg
no AREsp 1.676.717/SP, rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe
17.12.2021; STJ, AgRg no HC 861.941/SP, rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe 11.12.2023; STJ, AgRg no HC 703.948/SC, rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 11.03.2022.
(AgRg no HC n. 940.641/SE, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de  – grifei.)28/5/2025 2/6/2025

Ademais, a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal
local implicaria necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-
probatória, o que esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, tornando inviável sua
apreciação nesta instância, por demandar novo juízo de valor sobre o contexto
probatório, nos termos da pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA.
INSUFICÊNCIA DA PROVA DA AUTORIA DELITIVA.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO.
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de
insuficiência da prova judicializada da autoria delitiva, implicaria
a necessidade de reexame de fatos e de provas, procedimento
vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do
STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.045/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/9/2024

.)18/9/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
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ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA.
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADES CRIMINOSAS.  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência de
provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de tráfico
de drogas e associação para o narcotráfico, é certo que para se
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça - STJ.
2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte
Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei
n. 11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática
do crime de associação para o narcotráfico, pois evidenciada a
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§ 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a
concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024 11/9/2024
.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE
VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA. DESCABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O crime tipificado no art. 157 do Código Penal diverge do
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o
crime de furto, concluíram que a violência foi direcionada
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária para
reconhecer as elementares do crime de roubo implicaria
necessário reexame de provas, o que não se admite na via do
recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7 desta
Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 332.612/MG, Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe ).6/12/2016
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4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.515.441/RN, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

.)30/4/2024

Ante o exposto,  ao recurso especial.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.118.537 / PR
Número Registro: 2024/0003861-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50035404820224047017

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THYAGO RODRIGUES INACIO
ADVOGADO : LOURENCO CESCA - PR052015
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : MILEIDE BENICIO NEVES DE SOUZA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O 
PATRIMÔNIO GENÉTICO - CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
AMBIENTAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 03 de setembro de 2025
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